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    APRESENTAÇÃO




    Trata-se de um livro de autoria coletiva, resultado das reflexividades, estudos, pesquisas e trabalhos na disciplina Expansão do direito social ao trabalho na Amazônia: efetivação de direitos fundamentais e o novo mundo do trabalho, ministrada no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal do Amazonas. Os temas partem também de atravessamentos do Grupo de Pesquisa em Compliance no meio ambiente do trabalho e hiperfuncionamento laboral - GPCMATH. Os autores e autoras são discentes da Pós-graduação em Direito e Constitucionalismo na Amazônia PPGDIR/UFAM.




    As transformações do mundo, foram igualmente transformando o meio ambiente do trabalho, os trabalhadores e os modelos de gestão, de modo que temos um tipo de novo mundo do trabalho caracterizado pela tecnologia e pela globalização. A separação entre o tempo de vida e o tempo de trabalho, passou a ser percebida de forma mesclada no dia a dia das pessoas. Uma parcela deste modal foi catapultado pela pandemia da COVID-19, quando se recorreu fortemente às ferramentas de tecnologia e da informação e comunicação, num tipo de reconfiguração das relações sociais e laborais. Neste sentido observa- se em contextos laborais a ausência simbólica da desconexão. Antes deste modal, o ambiente do trabalho ainda tinha uma relativa delimitação estrutural e funcional. Ao encerrarmos o expediente de trabalho, fechávamos o nosso computador, nos deslocávamos para casa ou outro destino que não o de trabalho. Atualmente apenas promovemos o deslocamento desse trabalho, através de nossos smartphones ou tablets. O trabalho está em nossas mãos: é o trabalho “ anywhere, anytime”, uma vez que somos demandados a qualquer momento e em qualquer lugar. Nós saímos do trabalho, mas o trabalho não sai de nós.




    Os artigos reunidos nesta obra coletiva expressam análises baseadas em uma formação critica e reflexiva sobre a tutela da dignidade do trabalhador e da trabalhadora diante dos novos modais de relações trabalhistas no meio ambiente do trabalho e das demandas de hiperfuncionamento laboral, sob a perspectiva da expansão social do direito ao trabalho.




    Esta obra é publicada com o apoio da FAPEAM – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas.
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    RESUMO




    O artigo científico visa a analisar as transformações no mundo do trabalho desde a modernidade sólida até a era da Indústria 4.0, focando em como a flexibilização laboral e a tecnologia contribuem para o hiperfuncionamento laboral no setor privado. A pesquisa será conduzida por meio de levantamento bibliográfico, analisando literatura acadêmica relevante que aborda as mudanças no mundo do trabalho, o impacto da tecnologia no mundo laboral e os efeitos nos direitos e na saúde do trabalhador. Serão utilizadas análises teóricas de autores renomados, especialmente no campo da sociologia do trabalho e do direito do trabalho. Espera-se compreender os impactos laborais decorrentes das novas formas de trabalho impulsionados pela Indústria 4.0, com foco na liofilização do trabalho humano, bem como as implicações psicossociais para os trabalhadores. Além disso, busca-se contribuir para o debate sobre políticas laborais e a necessidade de proteger trabalhadores em um cenário econômico em constante evolução.




    Palavras-chave: Liofilização do trabalho humano; Hiperfuncionamento laboral; Indústria 4.0; Relações de trabalho.




    1 INTRODUÇÃO




    O presente artigo busca mergulhar nas profundas transformações que o mundo do trabalho tem experimentado desde a modernidade sólida até a contemporaneidade da Indústria 4.0. Este período tem sido marcado por uma evolução significativa na relação entre trabalhadores, tecnologia e sociedade, trazendo consigo novos desafios e consequências para a dinâmica laboral.




    A modernidade sólida, caracterizada por uma relação estável e de longo prazo entre empregado e empregador, cedeu lugar a um contexto de modernidade líquida, onde a fluidez e a transitoriedade tornaram-se traços marcantes das relações laborais. Esta mudança resultou na adoção de modelos de gestão mais flexíveis, com ajustes frequentes em produção, salários e condições de trabalho para manter a competitividade frente às inovações tecnológicas e mudanças econômicas globais.




    No entanto, os novos modelos de gestão trouxeram custos sociais que têm levado a uma deterioração das garantias para os trabalhadores, com a redução de contratos estáveis e o aumento da precarização do trabalho, por meio da chamada “liofilização organizacional” das empresas, fenômeno associado à modernidade líquida.




    A ascensão da Indústria 4.0 exacerbou esse fenômeno, introduzindo novas formas de trabalho altamente flexíveis e transitórias, onde os trabalhadores frequentemente se tornam “empreendedores” em contratos curtos e temporários, sem acesso aos direitos trabalhistas fundamentais mínimos para um trabalho decente.




    Em função do cenário retratado, o objetivo geral deste artigo é analisar como a flexibilização laboral, as novas tecnologias de informação e a “liofilização organizacional” das empresas têm contribuído para um cenário de hiperfuncionamento laboral e de “liofilização do trabalho humano”, especialmente no setor privado.




    Para alcance do objetivo geral, este artigo se propõe a abordar as transformações no mundo do trabalho no século XX, valendo-se dos conceitos de modernidade sólida e modernidade líquida, bem como a examinar as consequências da “liofilização organizacional” do século XXI no mundo do trabalho.




    O procedimento metodológico se dá por meio de levantamento bibliográfico, através de pesquisas de artigos científicos disponíveis em banco de dados nas plataformas Google Scholar e Periódicos CAPES, além de teses e dissertações disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).




    Após o levantamento bibliográfico, utilizou-se a técnica de seleção por amostragem “bola de neve”, para identificar outras obras acadêmicas relacionadas ao tema e contribuir para a análise teórica de obras clássicas de autores renomados no campo da sociologia do trabalho e do direito do trabalho.




    Destaca-se que este artigo pretende contribuir para a reflexividade e debate sobre políticas laborais e para a urgente necessidade de proteger trabalhadores num cenário econômico em constante evolução.




    A importância do estudo reside na necessidade premente de entender as repercussões dessas mudanças nas condições de trabalho, nos direitos laborais e no bem-estar dos trabalhadores, ressaltando a importância de implementação de políticas de proteção ao trabalho eficazes contra o hiperfuncionamento laboral.




    Embora este estudo não tenha a ambição de abranger todas as nuances do tema, suas conclusões indicam a necessidade de avançar na proteção dos direitos e garantias fundamentais dos trabalhadores para frear o processo de “liofilização do trabalho humano” e os impactos negativos do hiperfuncionamento laboral no bem-estar físico e mental dos trabalhadores.




    2 DA MODERNIDADE SÓLIDA À FLEXIBILIDADE DA MODERNIDADE LÍQUIDA: O HIPERFUNCIONAMENTO LABORAL COMO RESULTADO DAS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO NO SÉCULO XX




    Desde a revolução industrial, o mundo passou por uma série de mudanças no aspecto cultural, social, econômico e tecnológico. As grandes guerras favoreceram um brutal avanço tecnológico na sociedade, e, a cada avanço tecnológico, houve a necessidade de adaptação humana para se adequar às mais diversas mudanças e transformações sociais, entre elas, a relação “homem-trabalho-família”.




    A própria concepção de trabalho mudou significativamente em pouco mais de quatro séculos, inclusive no seu sentido etimológico. Até o fim do século XVI, o conceito de trabalho, advindo do termo “tripalium” (instrumento de tortura com três pés), tinha uma conotação negativa, que remetia a dor, sacrifício, obrigação, sofrimento. O trabalho era destinado à classe social mais baixa da sociedade (Jacob, 1995).




    A concepção positiva do trabalho no seio da sociedade começou a se consolidar na fase de industrialização na sociedade capitalista. O trabalho transformou-se em um valor social, fonte de identidade, pertencimento e subsistência. Nos dias atuais, a ausência de trabalho passou a ser considerado como fonte de desintegração da sociedade (Jacob, 1995).




    No capitalismo pesado, próprio da modernidade sólida, o capital e o trabalho se constituíam como um quase casamento. Empregado e empregador tinham uma expectativa de relação perpétua, uma visão de “longo prazo”, e um era dependente do outro. A relação entre empregado e empregador ocorria em um endereço fixo, em um habitat comum; as suas fronteiras eram os muros da grande fábrica (Bauman, 2001)4.




    Com base na concepção de mundo da modernidade sólida, as bases e raízes do direito do trabalho brasileiro se assentam. O principal diploma legislativo brasileiro que regulamenta as relações individuais e coletivas de trabalho (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) exige, em seus artigos segundo e terceiro, a presença de elementos de uma relação de trabalho próprio do capitalismo pesado, vigente na modernidade sólida, onde a relação de trabalho se dava no espaço físico da organização empresarial.




    Para a caracterização de uma relação “típica” de trabalho (relação de emprego), o diploma celetista exige do empregado, enquanto pessoa física, a prestação pessoal de seus serviços ao empregador (pessoa física ou jurídica), mediante a percepção de salário, de forma não eventual, com subordinação jurídica, onde o empregador dirige a prestação pessoal do serviço e assume os riscos do empreendimento (Bomfim, 2023).




    A partir da segunda metade do século XX, a visão de “longo prazo” passou a ser substituída pela visão de “curto prazo” pelos mais diversos setores da sociedade, inclusive a do trabalho. Em razão da globalização, do avanço tecnológico e das abruptas mudanças dos métodos de produção e de consumo, as relações de trabalho passaram a ser mais fluídas, caracterizando a chamada modernidade liquida5.




    A substituição da visão de “longo prazo” para uma visão de “curto prazo” é própria do estilo de “vida líquida” que os indivíduos adotam a partir de uma sociedade “líquido- moderna”, em que as condutas humanas são baseadas em uma vida de consumo exagerado e insaciável. Os produtos e objetos de desejo são logo depreciados e desvalorizados pouco tempo depois de terem sidos alçados ao universo de desejos dos consumidos (Bauman, 2007).




    A visão de “curto prazo” socialmente imposta na sociedade líquido-moderna promoveu um acirramento na competitividade e na concorrência entre os grandes produtores de bens de consumo. A internacionalização dos processos produtivos, os novos modelos de gestão e organização do trabalho (e.g. Toyotismo) – baseados no paradigma da flexibilidade –, e o declínio do modelo burocrático-mecânico fordista (modelo dominante no capitalismo pesado), implicaram a reconfiguração da organização do trabalho e nas relações laborais (Graça, 2017).




    Para não sucumbir à obsolescência de seus processos e produtos, passou-se a adotar um modelo de gestão flexível que permitisse ao empregador introduzir ajustes na produção, no salário e nas condições de trabalho dos empregados para que ele se mantivesse competitivo e fizesse frente às inovações tecnológicas e mudanças abruptas na economia e na sociedade.




    Na era da sociedade “liquido-moderna” a desregulamentação se tornou a principal bandeira do capitalismo moderno para tornar as organizações empresariais mais competitivas, lucrativas e para manter postos de trabalho frente às abruptas mudanças na econômica e na sociedade.




    Segundo Gaulejac (2007), no fim do século do século XX, dois fenômenos ilustram as transformações entre o capital e o trabalho: a) a redução do custo do trabalho para agradar os acionistas, através de uma política de baixos salários e de redução das vantagens sociais; b) liberalização dos mercados para o capital, para os produtos, para os serviços e para o emprego – entre elas, com a adoção de políticas locais de abrandamento das regras do direito do trabalho e de proteção social, sob a justificativa de buscar um progresso para todos.




    Na transição abrupta do capitalismo pesado (característico da sociedade sólida) para o capitalismo leve (característico da sociedade líquida), viu-se paulatinamente o declínio da carreira tradicional. Desde a década de 1980, tem-se observado uma tendência crescente na busca por alternativas de desenvolvimento profissional devido à instabilidade e ao medo de não se alcançar o sucesso econômico desejado. Isso levou a um declínio nas carreiras tradicionais, que eram caracterizadas por estruturas burocráticas e hierárquicas e por relações de trabalho estáveis. Em seu lugar, emergiram novas formas de emprego, incluindo trabalhos temporários, de meio período, voluntários, eventuais e com duração determinada (Linzmeyer, 2014).




    Auxiliado pelas novas tecnologias, as características do trabalho contemporâneo paulatinamente esvaziam – tornam rarefeitos – os elementos típicos da relação de emprego. As características, que antes eram próprias do empregador, passam a ser também do empregado, colaborador ou prestador de serviços.




    O trabalho prestado por pessoa física vem sendo substituído por “pessoa jurídica”6. Em busca da autorrealização, o novo trabalhador contemporâneo busca uma maior autonomia, sendo o gestor de sua própria carreira para assumir o controle e dirigir a prestação pessoal de seus serviços, passando a assumir os riscos da atividade econômica em que labora.




    Com o desenvolvimento do capitalismo financeiro, o trabalhador – que antes devia se adaptar à linha de montagem, à máquina e à mecânica, pelo sistema de gestão taylorista/fordista (capitalismo pesado) – passou a se pautar também pela gestão gerencialista, onde cada indivíduo deve tornar-se o gestionário de sua própria vida, fixar objetivos, avaliar seus desempenhos, tornar seu tempo rentável, e, a cada período de seu desenvolvimento, deve estabelecer uma contabilidade existencial para demonstrar sua empregabilidade (Gaulejac, 2007).




    O sentimento de urgência para não “cair na obsolescência” e de sempre superar-se para alcançar as metas, resultados e objetivos profissionais almejados (geralmente alinhados aos mesmos objetivos do seu empregador), além de prêmios, promoções e aumento salarial, caracteriza o modo de vida desse novo tipo de trabalhador, denominado de indivíduo hipermoderno.




    Sobre o tema, Aubert (2006) considera que da regra do hiperconsumo da sociedade “líquida” emergiu o indivíduo “excessivo”, diretamente ligado ao individualismo de mercado, cujo comportamento é marcado pelo excesso, seja ele sofrido devido a fatores como estresse, demandas e pressões do desempenho econômico e que persegue incansavelmente seus próprios objetivos, sucesso e autorrealização.




    Na sociedade marcada pelo excesso, emerge o sujeito de desempenho (próprio da modernidade-líquida), em substituição ao sujeito de obediência (próprio da modernidade sólida).




    Nesse sentido, Han (2015) descreve como o sujeito de desempenho aparenta estar livre de dominação externa, agindo como senhor de si mesmo. No entanto, essa percepção de autonomia não implica em verdadeira liberdade, pois acaba convergindo com a coação. O indivíduo, nesse contexto, se encontra em uma situação de “liberdade coercitiva”, onde a autoexploração, motivada pelo desejo de maximizar o desempenho, é mais eficaz que a exploração por outrem. Esta dinâmica resulta em uma liberdade paradoxal que, devido à sua natureza coercitiva, se transforma em violência, manifestada em adoecimentos psíquicos na sociedade de desempenho.




    O sujeito de desempenho e hipermoderno, com suas demandas implacáveis de superação, não raras vezes se submete ao “hiperfuncionamento laboral”, que conceituamos como o fenômeno onde indivíduos, pressionados pelas exigências implacáveis da sociedade hipermoderna por constante superação, engajam-se em trabalho de alta intensidade ou prolongam suas jornadas de trabalho.




    A prática do “hiperfuncionamento laboral” pode estar ligada tanto ao vício em trabalho (workaholism), quanto ao excesso de trabalho (overwork). Este comportamento pode ocorrer em razão de uma consequência direta das estratégias e técnicas de gestão empresarial ou de motivações internas do indivíduo.




    3 A REVOLUÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO NO SÉCULO XXI: DA FLEXIBILIDADE À LIOFILIZAÇÃO DO TRABALHO HUMANO




    Na sociologia do trabalho, Castillo (2000) utilizou o termo “liofilização organizacional”, em referência a um processo de descentralização e dispersão no contexto empresarial, similar à liofilização científica, onde a água é removida de substâncias.




    Na química, liofilizar é um processo que envolve a secagem de substâncias vivas em baixas temperaturas. Um exemplo prático desse processo é a transformação do leite comum em leite em pó, onde a “substância viva” é efetivamente secada (Antunes, 2014).




    No âmbito organizacional, a liofilização implicaria: a) na descentralização das operações e funções empresariais, com a formação de empresas-rede e subcontratação de funções anteriormente centralizadas na empresa; b) na necessidade de redes de comunicação avançadas para integrar as funções dispersas; c) na adoção da produção em tempo real, visando atender às demandas do mercado de forma mais ágil, no modo just in time; d) na deterioração dos sistemas de garantia para trabalhadores, com a diminuição de contratos estáveis e permanentes (Castillo, 2000).




    Conforme Antunes (2020), a “liofilização organizacional” está alinhada com a ideia de “empresa enxuta” e associada a condições de trabalho com baixa ou nenhuma proteção. No contexto da nova divisão internacional do trabalho, isso se traduz em um panorama onde trabalhadores em corporações grandes enfrentam uma intensificação do ritmo de trabalho, multifuncionalidade, polivalência e pressão psicológica para aumentar a produtividade. Em contrapartida, uma parcela maior da classe trabalhadora passa a experimentar diferentes formas de vínculos de trabalho, mais precários, propícios a jornadas mais extensas e em ambientes mais inseguros.




    A crise econômica mundial de 2008 e a profunda recessão internacional decorrente dela fizeram com que potências mundiais buscassem novas estratégias e alternativas econômicas. No cenário econômico adverso, surge o conceito da Indústria 4.0, que intensificou o protagonismo das novas tecnologias de informação, por meio da internet das coisas, big data, smart factory, sistema ciberfísico, robótica avançada, computação em nuvem e inteligência artificial (Tonelo; Fardin, 2023).




    A Indústria 4.0, cujo conceito foi popularizado por Schwab (2016), representaria um avanço significativo na chamada “quarta revolução industrial”, caracterizada pela convergência e cooperação global entre sistemas físicos e virtuais para otimização dos resultados e para a redução dos custos.




    Esta revolução gerou um impacto profundo, tanto no mercado de consumo, quanto no mercado de trabalho. No mercado de consumo, a Indústria 4.0 facilitou a introdução de novos produtos e serviços sem custos adicionais significativos, aumentando a eficiência na vida dos consumidores. No mercado de trabalho, ela vem mudando as formas tradicionais de emprego e remuneração, dando lugar a formas de trabalho altamente flexíveis e transitórias. Neste novo cenário, os trabalhadores tendem a se tornar empreendedores, com contratos de trabalho precários e não usufruem de direitos trabalhistas mínimos, especialmente os conferem segurança e tempo de permanência no emprego (Schwab, 2016).




    As inovações tecnológicas da Indústria 4.0 foram especialmente empregadas no setor de serviços, tais como o de transporte de pessoas e de delivery, em que empresas de tecnologia usam da inteligência artificial para gerir o trabalho de milhões de trabalhadores por meio de algoritmos (Tonelo; Fardin, 2023).




    A nova forma de organizar o trabalho humano, por meio de algoritmos acarretou a plataformização do trabalho e das relações sociais, com a desmaterialização parcial dos locais de trabalho fixo e físico (Antunes; Basso; Perocco, 2023). Essa desmaterialização implicaria no desaparecimento entre o tempo de labor e o tempo de vida do trabalhador, ausência de limites de tempo e de jornada de trabalho (Antunes, 2023).




    Abilio (2020) analisa que o trabalhador das plataformas de aplicativo, operando sob o modelo just in time, assume o papel de um autogerente, embora continue subordinado às diretrizes da plataforma.




    Apesar da aparente liberdade no trabalho plataformizado, haveria uma transferência de parte do gerenciamento e dos custos do trabalho para o trabalhador. Estes fatores impactariam no acesso aos direitos trabalhistas mínimos, especialmente os associados aos limites de jornada, remuneração salarial mínima e cobertura de riscos e custos associados ao trabalho.




    Em relação aos limites de jornada, pesquisa realizada por Abílio et al (2020), durante a pandemia do SarsCov2, revelou que 78,1% dos entregadores por aplicativo trabalham em seis dias ou mais por semana. Apontou ainda que 56,7% dos entregadores indicaram ter jornada superior a nove horas diárias. Dentro deste percentual, “a distribuição foi de 18,5% nas faixas entre nove e dez horas diárias; 19,3% nas faixas entre onze e doze horas; 11,48% entre treze e catorze horas; e 7,4% em quinze horas ou mais” (Abílio et al, 2020, p. 7).




    As jornadas de trabalho indicadas, por parcela dos entregadores por aplicativo, demonstram jornadas semelhantes aos trabalhadores operários dos séculos XVIII e XIX, que chegavam a 16 horas de trabalho (Freire; Santos, 2022).




    A partir dos estudos de Castillo (2000) e Antunes (2020) que explicam e apresentam o fenômeno da “liofilização organizacional”, permite-nos, a partir das modificações na organização do trabalho humano introduzidas pela gig economy, apontar para um processo de “liofilização do trabalho humano”. Este fenômeno seria causado pela “secagem” ou esvaziamento das garantias e direitos mínimos introduzidos pelo constitucionalismo social do século XX.




    O mais latente é o esvaziamento das grades de proteção contra o tempo excessivo de trabalho. Fruto de intensas lutas e conquistados através do constitucionalismo social, vê-se o esfarelamento dos limites impostos à jornada de trabalho, que segundo Melo e Leite (2021, p. 86) é a “base da gênese do direito do trabalho”.




    A ausência de limites contra o tempo de trabalho impacta para o esvaziamento de outras conquistas sociais, como o gozo de férias anuais (art. 7º, XVII), descanso semanal (art. 7º, XV), direito ao lazer (art. 6º, CF), convívio familiar (art. 227, CF) e o próprio direito à saúde, uma vez que a limitação do tempo de trabalho tem o escopo de recomposição das energias físicas e mentais.




    Nesse sentido, Bomfim (2023) destaca que os limites às jornadas de trabalho e o tempo de descanso são regras de medicina e segurança do trabalho, constituídas por normas de ordem pública. A autora destaca que a limitação do tempo de duração do trabalho possui aspectos de ordem biológica, social e econômica.




    O aspecto de ordem biológica decorre do fato de que o excesso de trabalho traz fadiga, estresse, cansaço ao trabalhador, atingindo sua saúde física e mental. O aspecto social seria em razão de que o excesso de trabalho segrega laços íntimos e relacionamentos sociais fora do ambiente de trabalho, excluindo socialmente o trabalhador ante o pouco tempo para a família e amigos. Por fim, haveria o aspecto econômico, tendo em vista que o trabalhador cansado, estressado e doente é improdutivo (Bomfim, 2023).




    Não podemos deixar de destacar que o processo de “liofilização do trabalho humano” não atinge somente o trabalho plataformizado, mas também o trabalho decorrente da relação de emprego, este último devidamente regulado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).




    Na CLT, vê-se previsão normativa que legitima a transformação do empregado em “microempreendedor individual”, por meio da “pejotização do trabalho humano”. Por exemplo, o art. 442-B da CLT afasta a qualidade de empregado mesmo que o trabalhador autônomo, “pejotizado”, trabalhe com exclusividade para determinada pessoa jurídica ou física.




    A condição de exclusividade e sua consequente impossibilidade de diversificar sua carteira de clientes implicaria no enfraquecimento de sua autonomia, bem como intensificaria a sua dependência em relação a pessoa que presta seus serviços.




    Tal como o trabalhador plataformizado, o trabalhador pejotizado assume os riscos da atividade econômica, torna-se “gestor do próprio tempo de trabalho” e fica desprotegido socialmente do gozo de direitos constitucionais básicos, como a limitação da duração do trabalho, descanso semanal, férias, etc.




    Ainda no que se refere ao processo de “liofilização do trabalho humano”, não podemos deixar de mencionar as modificações legislativas que incluíram o teletrabalhador, que presta serviço por produção ou tarefa (art. 62, II, CLT), no “seleto” rol de trabalhadores excluídos do controle de jornada.




    Conforme destaca Melo e Leite (2021), o art. 62 da CLT anda em descompasso com os direitos e garantias fundamentais estabelecidos na Constituição Federal, tendo em vista que a limitação do tempo de trabalho estabelecida pelo art. 7º, XIII não alberga qualquer exceção.




    Trata-se de uma norma anacrônica, pois os atuais instrumentos tecnológicos de comunicação, como o smartphone, aplicativos e programas de computador, permitem o controle da jornada e da atividade do empregado em qualquer lugar (Melo; Leite, 2021).




    A ausência de controle do tempo de trabalho pode levar o teletrabalhador ao cumprimento de longas jornadas de trabalho, expondo-o a uma hiperconexão. Delgado (2022) indica que os efeitos da hiperconexão imposta aos trabalhadores digitais, aliada ao cumprimento de longas jornadas, à ausência de intervalos adequados e à falta de controle e fiscalização do seu ambiente de trabalho, podem redundar em sérios prejuízos psicofísicos.




    Apesar dos aspectos favoráveis do teletrabalho, como a diminuição do tempo e o custo com transportes, a flexibilidade de horários e a redução de custos, Evelise Antunes (2022) aponta que há também elementos desfavoráveis identificados. A pesquisadora identificou que a intensificação do trabalho, o avanço do tempo de trabalho sobre o tempo familiar, a ausência de separação especial entre local de trabalho e de domicílio e o isolamento profissional seriam os principais fatores negativos.




    Nesse contexto, o isolamento causado pelo teletrabalho tem um impacto negativo nas relações sociais e de amizade dos profissionais em razão do isolamento físico, diminuição da comunicação com os colegas de trabalho, conforme aponta Evelise Antunes (2022).




    Ademais, entre os efeitos negativos do teletrabalho, destaca-se a telepressão, caracterizada pelo sentimento do trabalhador em estar sempre disponível, causadas em razão da desorganização temporal e da extensão das jornadas de trabalho (Antunes, 2022). Tratar-se- ia do sentimento obrigacional em responder ao chefe, colegas de trabalho ou clientes imediatamente e, também, fora do horário de expediente (Melo; Leite, 2021).




    Aliado ao fator da telepressão, associam-se aos efeitos negativos o tecnoestresse e Zoom fatigue, respectivamente relacionados à ativação crônica do sistema de estresse humano e ao sentimento de exaustão associado a participação excessiva de videoconferências (Antunes, 2022).




    Importante destacar que uma das doenças decorrentes cultura da urgência e do hiperfuncionamento laboral é a Síndrome de Burnout7, reconhecida como uma doença ocupacional e incluída na Classificação Internacional de Doenças (CID-11) pela Organização Mundial de Saúde, em 2019 (WHO, 2019).




    Consoante as reflexões de David e Almeida (2022), o hiperfuncionamento laboral suprime a individualidade do trabalhador, levando-o a negligenciar a interação com outros grupos sociais, como a família.




    O trabalho em hiperfuncionamento, impulsionado pelo desaparecimento dos limites físicos do trabalho, pela cultura da urgência e pela ausência de limitação do tempo de trabalho, constitui uma violação do direito ao trabalho digno, pois causa prejuízo ao exercício e ao acesso a outros direitos sociais, como o direito ao descanso e lazer, além de prejuízos ao convívio familiar e social.




    4 CONCLUSÃO




    As transformações no mundo do trabalho ao longo dos séculos XX e XXI impactaram significativamente a relação entre trabalhadores, tecnologia e sociedade.




    Relegado às pessoas que se encontravam nas classes sociais mais baixas e superando a sua antiga conotação negativa, o trabalho tornou-se um elemento central para a identidade e pertencimento social do indivíduo.




    Superada às condições de trabalho precárias vigentes na revolução industrial do século XVIII e XIX, os direitos fundamentais trabalhistas oriundos do constitucionalismo social do XX proporcionou uma relação de estabilidade e perenidade entre empregado e empregador durante a modernidade sólida.




    Inicialmente marcada pela industrialização e por uma visão de longo prazo nas relações de emprego, a concepção de trabalho evoluiu para um contexto de flexibilidade e liquidez, característico da modernidade líquida. Isso resultou na adoção de modelos de gestão mais flexíveis, com ajustes frequentes em produção, salários e condições de trabalho para manter a competitividade e enfrentar inovações tecnológicas.




    A ideia de “empresa enxuta” intensificou a tendência de flexibilização do trabalho e descentralização das operações e funções empresariais, para atender às demandas dos consumidores e mercados no modo just in time. Esse fenômeno, descrito como “liofilização organizacional”, levou a uma deterioração nas garantias para os trabalhadores, com redução de contratos estáveis e aumento da precarização do trabalho.




    Com a ascensão da Indústria 4.0, marcada pela convergência dos sistemas físicos e virtuais, internet das coisas, inteligência artificial, observa-se uma alteração significativa nas estruturas e práticas de trabalho, inaugurando o marco da quarta revolução industrial no século XXI.




    O novo marco do avanço industrial fez surgir novas formas de trabalho, pautadas pela prestação de serviços em jornadas de trabalho mais longas e condições inseguras, especialmente para trabalhadores de plataformas digitais e de outras formas de trabalho atípicas, como a do trabalhador “pejotizado”. O trabalhador hipermoderno transforma-se em empreendedor, assume os riscos da atividade econômica e fica sujeito ao hiperfuncionalmento laboral.




    A proliferação de novas tecnologias no setor de serviços, especialmente em aplicativos de transporte e entrega, exemplifica essa transformação, com a gestão do trabalho sendo cada vez mais mediada por algoritmos.




    A ideia de “empresa enxuta” avança para o ideal do “trabalhador enxuto”, pautado em atender as demandas do mercado no modo just in time, em micro tarefas da gig economy e afastado dos direitos fundamentais laborais mínimos. Seu único direito é o de receber pelo serviço efetivamente prestado, previamente estipulado por algoritmos, independentemente do tempo em que ficou à disposição logado no aplicativo. Tem-se a “liofilização do trabalho humano”.




    Os efeitos da “liofilização do trabalho humano” é o esvaziamento de direitos trabalhistas mínimos alcançados pelo constitucionalismo social do século XX, com a intensificação do trabalho humano, avanço do tempo de trabalho sobre o tempo familiar e adoecimentos físicos e mentais.




    O avanço da “liofilização do trabalho humano”, em menor grau, atinge também os trabalhadores celetistas pressão, tais como os excluídos do controle de jornada, como os teletrabalhadores, sujeitos a telepressão e o tecnoestresse, relacionados à hiperconexão e longas jornadas de trabalho.




    São inegáveis os benefícios da quarta revolução industrial para diversos setores sociais. No entanto, o processo de liofilização do trabalho humano e a negligência em proteger o mínimo existencial do trabalhador pode resultar em um retrocesso preocupante, remetendo às duras condições de vida e trabalho características dos estágios iniciais da revolução industrial, onde jornadas exaustivas, adoecimentos e a precarização do trabalho eram prevalentes.




    Além disso, o esvaziamento de direitos e garantias fundamentais de determinadas atividades, geralmente destinadas para trabalhadores de baixa qualificação e que constitui às classes sociais mais baixas da sociedade, abre caminho para o retorno do sentido etimológico do trabalho, remetendo a dor, sacrifício, obrigação e sofrimento físico e psicológicos.




    Esta perspectiva alerta para a necessidade de equilibrar inovação e avanço tecnológico com a preservação dos direitos laborais essenciais, assegurando-se, assim, a dignidade e o bem-estar dos trabalhadores, com o devido respeito ao diploma constitucional brasileiro.
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